  LEI MUNICIPAL Nº 2486/2018 DE 24 DE SETEMBRO DE 2018.
AUTORIZA O PROCURADOR JURÍDICO DO MUNICÍPIO A DESISTIR DE EXECUÇÕES, ESTABELECE HIPÓTESES DE REMISSÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Luiz Valdecir Pertuzzatti, Prefeito Municipal em Exercício de Três Arroios, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, em conformidade com o disposto na Lei Orgânica do Município,

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O Procurador Jurídico do Município poderá desistir de ações de execução fiscal, sem a renúncia do crédito, e requerer a respectiva extinção:

I - nos processos movidos contra massas falidas em que não foram encontrados bens para serem arrecadados, ou em que os bens arrecadados tenham sido insuficientes para as despesas do processo ou para o pagamento dos créditos preferenciais, e desde que reste inexitoso o direcionamento eficaz contra os responsáveis tributários;

II - nos processos movidos contra pessoas jurídicas dissolvidas, em que não encontrados bens sobre os quais possam recair a penhora ou o arresto, desde que a responsabilização pessoal dos respectivos sócios e/ou administradores seja juridicamente inviável ou tenha se revelado ineficaz, por não terem sido encontrados bens penhoráveis;

III - nos processos movidos contra pessoa física ou jurídica, que tramitem há mais de 5 (cinco) anos sem que tenha havido causa suspensiva ou interruptiva da prescrição no período e nos quais não tenham sido encontrados bens passíveis de penhora ou de arresto;
§ 1º A autorização contida no caput é extensiva à dispensa de eventual recurso em relação à decisão judicial que tenha declarado a prescrição do crédito tributário.
§ 2º Na hipótese do inciso I, deverá ser habilitado o valor do crédito fiscal nos autos do processo falimentar, para fins de viabilizar eventual futuro pagamento.
§ 3º Nas hipóteses dos incisos II e III, caso a própria pessoa física ou jurídica devedora não tenha sido localizada, fica dispensado o pedido de citação por edital.
Art. 2º Os créditos exigidos nos processos extintos permanecerão em cobrança administrativa, observado o prazo prescricional.
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de créditos tributários, e o cancelamento de créditos não-tributários, cujos custos de cobrança na via judicial sejam superiores ao montante do crédito, em consonância com o inciso II, do § 3º do art. 14, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os créditos com valor inferior ao previsto neste artigo serão cancelados somente depois de inexitosas as medidas administrativas para a sua cobrança.

Art. 4º A autorização para a concessão de remissão e para o cancelamento de créditos, prevista no art. 3º desta lei, estende-se às ações de execução já ajuizadas.
Art. 5o O Procurador Jurídico do Município fica autorizado a requerer a extinção das cobranças já ajuizadas, quando o crédito tributário ou não-tributário, em relação a cada contribuinte, computados o principal, juros, multa, correção monetária e demais encargos, estiver no limite do valor de R$400,00 (conforme Lei municipal Nº 1790/2010 que fixou o valor), desde que o processo tenha mais de 5 anos de ajuizamento, e não se tenha localizado bens e valores para garantir o pagamento da dívida.
Art. 6º O Procurador do Município poderá requerer a extinção de execução fiscal, nos processos em que tenha ocorrido a prescrição do crédito tributário.
Art. 7º O disposto nesta Lei não autoriza a restituição ou a compensação de valores já recolhidos a qualquer título.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, no local de costume, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS/RS AOS 24 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2018
Luiz Valdecir Pertuzzatti
Prefeito Municipal em  Exercício
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Em data supra

Ana Capelett Zarichta

Secretaria
JUSTIFICATIVA DO PROJETO Nº 047/2018

O Projeto de Lei visa aprimorar a sistemática de cobrança da dívida ativa, concedendo-lhe maior eficiência, na medida em que se otimiza os procedimentos para promovê-los no menor gasto e tempo possível.

A judicialização das cobranças, conforme orientação do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas, deve ser a última providência, em detrimentos dos encargos legais suportados pelo Município.
Ocorre que, muitas vezes, são ajuizados processos em que não se consegue promover a efetiva cobrança, pela inexistência de bens e valores, e, não raro, a ação judicial torna-se, com o cumprimento das diligências, mais onerosa do que dívida executada.

São exemplos os casos de empresas falidas, inoperantes, baixadas, cujos sócios não dispõe de patrimônio, ou quando o direcionamento da ação não for autorizado. Existem também ações ajuizadas de acordo com a legislação municipal anteriormente vigente, que previa um teto mínimo muito baixo, obrigando o Município a ingressar com ações cujas custas judiciais, fatalmente, superam o valor do débito.

Deste modo, o projeto apresentado busca a racionalização das demandas, e concede maior autonomia ao Procurador Jurídico, para que possa analisar, de acordo com o valor do débito e as despesas processuais, se há vantagem ou desvantagem no prosseguimento das ações, quando não houver êxito nas medidas de cobrança (bloqueio de bens e valores, negativação, intimação para indicação de bens para penhora, etc.).

Cumpre esclarecer que o não ajuizamento, ou o pedido de extinção da ação já ajuizada, não obstam o prosseguimento da cobrança na via administrativa, exceto quando já transcorrido o prazo de prescrição.
Na certeza de contarmos com a atenção dos Nobres Vereadores, nos subscrevemos.
Respeitosamente,

LIRIO ANTÔNIO ZARICHTA
Prefeito

